
BELO HORIZONTE-MG
PREFEITURA DE BELO HORIZONTE - MINAS GERAIS

Fiscal de Controle Urbanístico e Ambiental
EDITAL 01/2023

CÓD: OP-037MR-23
7908403534272



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1. Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de textos.  ................................................................................. 5

2. Variação linguística: diversidade de usos da língua.  ........................................................................................................... 7

3. Discursos direto, indireto e indireto livre.  ........................................................................................................................... 8

4. Coerência e coesão textuais. ............................................................................................................................................... 10

5. Estratégias argumentativas.  ................................................................................................................................................ 11

6. Processos de formação de palavras. .................................................................................................................................... 18

Raciocínio Lógico Quantitativo e Matemático
1. Noções básicas da lógica matemática: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, argumentos válidos, 

problemas com tabelas e argumentação.  ............................................................................................................................ 23

2. Linguagem dos conjuntos: Notação e representação de conjuntos; Elementos de um conjunto e relação de pertinência; 
Igualdade de conjuntos; Relação de inclusão; Subconjuntos; Conjunto unitário; Conjunto vazio; Conjuntos das partes; 
Formas e representações de conjuntos; Conjunto finito e infinito; Conjunto universo; Operações com conjuntos; União.  46

3. Números decimais. Valor absoluto. Propriedades no conjunto dos números naturais.  ...................................................... 49

4. Geometria Plana e Espacial.  ................................................................................................................................................. 60

5. Verdades e Mentiras: resolução de problemas.  ................................................................................................................... 67

6. Sequências (com números, com figuras, de palavras).  ........................................................................................................ 69

7. Análise combinatória e probabilidade.  ................................................................................................................................ 70

8. Problemas envolvendo raciocínio lógico. .............................................................................................................................. 73

Conhecimentos Gerais e Atualidades
1. BRASIL E O MUNDO: Cultura Geral: Fatos Históricos, Políticos, Geográficos, Econômicos, Sociais e Estatísticos ocorridos nos 

anos de 2017 a 2022, divulgados na mídia nacional e internacional.  ................................................................................. 75

2. Conhecimentos Gerais e Atualidades dos aspectos: ecológicos,  ........................................................................................ 75

3. Sustentabilidade .................................................................................................................................................................. 76

4. Meio ambiente .................................................................................................................................................................... 85

5. Saúde ................................................................................................................................................................................... 88

6. Qualidade de vida ................................................................................................................................................................ 90

7. Georreferenciamento .......................................................................................................................................................... 90

8. Inovações tecnológicas e científicas .................................................................................................................................... 91

9. Saneamento básico .............................................................................................................................................................. 92

10. Gestão de resíduos sólidos .................................................................................................................................................. 95

11. Noções de direitos constitucionais: Direitos e Garantias Fundamentais,  ........................................................................... 96

12. Organização do Estado ......................................................................................................................................................... 106

13. Administração Pública  ......................................................................................................................................................... 113

14. Poderes Administrativos.  .................................................................................................................................................... 119

15. Liberdade econômica ........................................................................................................................................................... 121

16. Relações de consumo .......................................................................................................................................................... 123

17. Função social da propriedade .............................................................................................................................................. 124



18. Planejamento participativo .................................................................................................................................................. 124

19. Conferências de política urbana .......................................................................................................................................... 125

20. Estatuto da Cidade e urbanismo.  ........................................................................................................................................ 125

21. HISTÓRIA DE BELO HORIZONTE: Formação da Cidade de Belo Horizonte: Aspectos Históricos e Formação 
Administrativa.  .................................................................................................................................................................... 125

22. Descrição, Cultura, Arte e Patrimônio Cultural e Tombamentos. ........................................................................................ 186

23. Mapas de Belo Horizonte.  ................................................................................................................................................... 187

24. Geografia econômica e demográfica de Belo Horizonte.  .................................................................................................... 188

25. GEOGRAFIA URBANA: Características físicas e espaciais: dimensão territorial, a topografia e suas restrições e influências. 
A expansão da cidade. Municípios limítrofes e conurbação. Administração Regional: divisão territorial em regionais.  ... 189

26. Plano Diretor: características gerais, diretrizes norteadoras.  ............................................................................................. 190

27. Enchentes: principais áreas de inundações; causas e consequências. Áreas de risco geológico e medidas de prevenção. 259

Conhecimentos Específicos
Fiscal de Controle Urbanístico e Ambiental

1. Noções de direitos constitucionais: Direitos e Garantias Fundamentais,  ........................................................................... 273

2. Organização do Estado ......................................................................................................................................................... 282

3. Administração Pública ......................................................................................................................................................... 289

4. Poderes Administrativos.  .................................................................................................................................................... 296

5. Procedimento Administrativo.  ............................................................................................................................................ 298

6. Código Civil Brasileiro.  ......................................................................................................................................................... 303

7. Código Penal.  ...................................................................................................................................................................... 339

8. Estatuto da Cidade.  ............................................................................................................................................................. 345

9. Estatuto Nacional da Micro e Pequena Empresa.  ............................................................................................................... 353

10. Liberdade Econômica.  ......................................................................................................................................................... 386

11. Improbidade Administrativa. ............................................................................................................................................... 394

Legislação Municipal
1. Do Servidor Público Municipal.  ............................................................................................................................................ 411

2. Do poder de polícia administrativa do Município e das atribuições da Fiscalização de Controle Urbanístico e Ambiental nos 
enfoques preventivo, educativo, fiscalizador e repressivo nas áreas de atividades em vias urbanas, controle ambiental, 
limpeza urbana, obras e posturas.  ....................................................................................................................................... 414

3. Da legislação urbanística, ambiental e de limpeza urbana do município de Belo Horizonte.  .............................................. 424

4. Da análise de casos problema, elaboração de relatórios e pareceres em relação aos conteúdos tratados neste Edital. ..... 425



5

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 
GÊNEROS E TIPOS DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência ex-

plícita ou implícita de um texto em outro. Também pode ocorrer 
com outras formas além do texto, música, pintura, filme, novela etc. 
Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a intertextuali-
dade. 

Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, 
um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um diá-
logo entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando as 
mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

Na paráfrase as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, rea-
firmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer com 
outras palavras o que já foi dito. 

A paródia é uma forma de contestar ou ridicularizar outros tex-
tos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso é objeto 
de interesse para os estudiosos da língua e das artes. Ocorre, aqui, 
um choque de interpretação, a voz do texto original é retomada 
para transformar seu sentido, leva o leitor a uma reflexão crítica 
de suas verdades incontestadas anteriormente, com esse proces-
so há uma indagação sobre os dogmas estabelecidos e uma busca 
pela verdade real, concebida através do raciocínio e da crítica. Os 
programas humorísticos fazem uso contínuo dessa arte, frequente-
mente os discursos de políticos são abordados de maneira cômica 
e contestadora, provocando risos e também reflexão a respeito da 
demagogia praticada pela classe dominante. 

A Epígrafe é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que con-
siste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma re-
lação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo “epígra-
fhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e “graphé” 
(escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre Patrimônio 
Cultural e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): “A 
cultura é o melhor conforto para a velhice”.

A Citação é o Acréscimo de partes de outras obras numa pro-
dução textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem ex-
pressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

A Alusão faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

Pastiche é uma recorrência a um gênero.

A Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 
a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao “conheci-
mento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, comum ao 
produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito am-
plo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

A intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

A intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por par-

te dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

PONTO DE VISTA
O modo como o autor narra suas histórias provoca diferentes 

sentidos ao leitor em relação à uma obra. Existem três pontos de 
vista diferentes. É considerado o elemento da narração que com-
preende a perspectiva através da qual se conta a história. Trata-se 
da posição da qual o narrador articula a narrativa. Apesar de existir 
diferentes possibilidades de Ponto de Vista em uma narrativa, con-
sidera-se dois pontos de vista como fundamentais: O narrador-ob-
servador e o narrador-personagem.

Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio ponto 

de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, lemos 
o livro com a sensação de termos a visão do personagem poden-
do também saber quais são seus pensamentos, o que causa uma 
leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece nas nossas 
vidas, existem algumas coisas das quais não temos conhecimento e 
só descobrimos ao decorrer da história.
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Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um diá-

logo. Trata-se de um caso mais raro e faz com que o leitor se sinta 
quase como outro personagem que participa da história.

Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas obser-

vasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na narrativa em 
primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as frases como al-
guém que estivesse apenas contando o que cada personagem disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será transmi-
tida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história é contada 
por mais de um ser fictício, a transição do ponto de vista de um para 
outro deve ser bem clara, para que quem estiver acompanhando a 
leitura não fique confuso.

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRA-
FOS

São três os elementos essenciais para a composição de um tex-
to: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos estudar 
cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução

É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. A 
introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

Desenvolvimento

Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. O 
desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução e a 
conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e posicio-
namento do autor vão sendo formados e desenvolvidos com a fina-
lidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e ap-
tas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na elabora-
ção do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos outros.
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-las, 

dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão

Ponto final de todas as argumentações discorridas no desen-
volvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questionamen-
tos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo

Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à margem 
esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo deve 
conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de maneira 
sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdução), 
atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar credibili-
dade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressupos-
tos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdução, 
desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas psico-
trópicas e nossas instituições de recuperação de viciados não terão 
estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, viveremos o 
caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)

Elemento relacionador: Nesse contexto.
Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha.
Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação do 

consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda exerce 
sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de recuperação 
de viciados não terão estrutura suficiente para atender à demanda.

Conclusão: Enfim, viveremos o caos.

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA: DIVERSIDADE DE USOS DA 
LÍNGUA

Variações linguísticas reúnem as variantes da língua que foram 
criadas pelos homens e são reinventadas a cada dia.

Dessas reinvenções surgem as variações que envolvem diver-
sos aspectos históricos, sociais, culturais e geográficos.

No Brasil, é possível encontrar muitas variações linguísticas, 
por exemplo, na linguagem regional. Todas as pessoas que falam 
uma determinada língua conhecem as estruturas gerais, básicas, 
de funcionamento podem sofrer variações devido à influência de 
inúmeros fatores. 

Nenhuma língua é usada de maneira uniforme por todos os 
seus falantes em todos os lugares e em qualquer situação. Sabe-se 
que, numa mesma língua, há formas distintas para traduzir o mes-
mo significado dentro de um mesmo contexto. 

As variações que distinguem uma variante de outra se mani-
festam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, 
sintático e lexical.

Variações Fônicas
Ocorrem no modo de pronunciar os sons constituintes da pa-

lavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, ao lado do 
vocabulário, constituem os domínios em que se percebe com mais 
nitidez a diferença entre uma variante e outra. 

Variações Morfológicas
São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. Nesse 

domínio, as diferenças entre as variantes não são tão numerosas 
quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO QUANTITATIVO E 
MATEMÁTICO

NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: 
PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E 
IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, 
PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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CONHECIMENTOS GERAIS E 
ATUALIDADES

BRASIL E O MUNDO: CULTURA GERAL: FATOS 
HISTÓRICOS, POLÍTICOS, GEOGRÁFICOS, 

ECONÔMICOS, SOCIAIS E ESTATÍSTICOS OCORRIDOS 
NOS ANOS DE 2017 A 2022, DIVULGADOS NA MÍDIA 

NACIONAL E INTERNACIONAL

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES DOS 
ASPECTOS: ECOLÓGICOS

A Ecologia estuda como os seres vivos se relacionam entre si e 
com o ambiente em que vivem.  Ela apresenta subdivisões em duas 
categorias: a autoecologia e a sinecologia. 

• Autoecologia: estuda-se principalmente a forma com que o 
ser vivo se relaciona com o ambiente e como este afeta-o na sua 
fisiologia e sobrevivência. 

• Sinecologia: estuda-se as relações dos seres vivos entre si, 
sejam eles da mesma espécie ou não. 

— Níveis de organização da Ecologia
• População: conjunto de organismos da mesma espécie que 

convivem no mesmo ambiente e se reproduzem entre si. 
• Comunidade: conjunto de populações de diferentes espécies 

que interagem entre si.
• Ecossistema: conjunto em que são incluídas as comunidades 

e os fatores abióticos (sem vida) do ambiente. 
• Biosfera: conjunto de todos os ecossistemas do planeta.

— Conceitos fundamentais
Para se entender a Ecologia, existem alguns conceitos funda-

mentais que precisam ser abordados:
• Fatores abióticos: são os fatores “sem” vida do ambiente, 

como água, luz, gás, etc.
• Habitat: é o local dentro de um ecossistema em que uma de-

terminada espécie vive. Um ecossistema pode ter diversos habitats.
• Nicho ecológico: é o modo de vida de cada espécie.
• Pirâmides Ecológicas: é uma representação gráfica das ca-

deias alimentares, ou seja, os níveis tróficos do ecossistema. Exis-
tem três tipos - energia, números e biomassa.

• Relações Ecológicas: são relações entre os seres vivos que 
podem ser Intraespecíficas (entre a mesma espécie), Interespecífi-
cas (entre espécies diferentes), e também harmônicas (quando ne-
nhuma espécie se prejudica na interação) ou desarmônicas (quan-
do uma das espécies se prejudica na interação). 
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• Relações alimentares: em comunidades de um ecossistema 
existem dois tipos de seres vivos: os autótrofos e os heterótrofos.  

– Autótrofos: seres que produzem o próprio alimento, como 
por exemplo, as plantas que fazem fotossíntese.  

– Heterótrofos: seres que se alimentam de outros seres por 
não serem capazes de produzir seu próprio alimento. Dentre os he-
terótrofos, existem os predadores, que caçam  as presas e se ali-
mentam delas, e os parasitas que se instalam em um hospedeiro, se 
alimentando às custas dele.

• Cadeia alimentar: é uma sequência natural em que um or-
ganismo serve de alimento para outro, onde ocorre a transferência 
de matéria e energia no ecossistema. Dentro da cadeia alimentar, 
existem os níveis tróficos, que são os produtores, consumidores e 
decompositores. Os produtores são os seres autótrofos, como as 
plantas. Os consumidores são divididos em primários, que se ali-
mentam de produtores, secundários, que se alimentam de consu-
midores primários (carnívoros, normalmente), terciários, que se 
alimentam de consumidores secundários, assim seguindo até os 
decompositores. Os decompositores são microrganismos, bactérias 
e fungos que decompõem a matéria orgânica, assim realizando a 
reciclagem dos nutrientes para devolvê-los à terra. 

• Teia Alimentar: cadeias alimentares entrelaçadas. Em um 
ecossistema existem diversas cadeias alimentares, que formam a 
teia.

SUSTENTABILIDADE

A sustentabilidade e o desenvolvimento social levam-se em 
conta o meio ambiente e sobre tudo, e também a responsabilidade 
de cada um de nós, tendo em vista que muitas iniciativas são am-
plamente divulgadas por Empresas de grande porte.

Através dos meios de comunicação, a sociedade como um todo 
vem despertando, para uma realidade muito presente na vida de 
cada um, que são os efeitos devastadores que o homem está geran-
do para a natureza, sempre se soube disso mais por razões óbvias.

Há uma demanda muito grande, no sentido de mobilizar a so-
ciedade para as questões ambientais de uma maneira mais concre-
ta, mas a falta de iniciativa por parte dos governantes na implan-
tação de sistemas capazes de chegar até os mais remotos lugares, 
onde os recursos naturais são explorados de maneira indiscrimina-
da, sem uma efetiva fiscalização, sem um plano de manejo, sem 
nenhuma orientação, onde os pequenos agricultores, as famílias e 
o comércio, lutam pela sobrevivência e não se preocupam com o 
rastro de destruição que deixam pelo caminho.

É comprovado que os resultados do Desenvolvimento Socio-
ambiental, aliada à Responsabilidade e à sustentabilidade em pou-
cos anos, resultariam em benefícios para o homem, a natureza e 
principalmente as futuras gerações de uma maneira diferente e 
quem sabe este planeta terá a chance de se renovar e sobreviver 
ainda que com muitas cicatrizes.

A educação ambiental é um agente catalisador do processo 
de interação dentro de uma empresa e não pode ficar restrita ao 
treinamento, visando à sensibilização e motivação dos funcionários, 
embora contribua para a construção de um sistema de gestão am-
biental que estará permeando desde o trato com o chão da empre-

sa até o modo de tratamento com os funcionários de modo eficaz 
e não simplesmente pelo desejo de cumprir um requisito que vise 
à certificação. Ela é uma importante ferramenta do gerenciamento 
ambiental de uma empresa é inquestionável. 

A Educação Ambiental efetuada pelas empresas é normalmen-
te praticada fora de seus limites, geralmente nas escolas da sua área 
de influência, através da reciclagem ou sensibilização de professo-
res para a questão ambiental. São ações realizadas fruto da pressão 
de partes interessadas, geralmente o poder público na figura dos 
órgãos de controle ambiental e desprovidas de um planejamento 
estratégico onde todos os agentes envolvidos possam, com preci-
são, estabelecer objetivos e metas mensuráveis bem como indica-
dores que permitam aferir a eficácia de Programas desta natureza.

Tendo com objetivo alcançar uma transformação profunda dos 
funcionários dentro da organização do presidente ao “chão-de-fá-
brica”, sobre questões como o uso inteligente dos recursos naturais, 
condições mais seguras sob o aspecto ambiental para os operários, 
redução das infrações ambientais e destinação final adequada de 
rejeitos.

Muitos problemas ambientais, que à primeira vista parecem 
complicados nas empresas, podem se tornar de simples solução, 
desde que haja algum investimento em educação ambiental. Po-
dendo se transformar num completo programa educacional incluin-
do material didático-pedagógico e pode ser adotada com eficácia e 
ser adaptada às necessidades de qualquer organização, com simpli-
cidade e baixo custo. Ela conduz os profissionais a uma mudança de 
comportamento e atitudes em relação ao meio ambiente interno e 
externo às organizações. 

A educação ambiental nas empresas tem um papel muito im-
portante, porque desperta cada funcionário para a ação e a busca 
de soluções concretas para os problemas ambientais que ocorrem 
principalmente no seu dia-a-dia, no seu local de trabalho, na exe-
cução de sua tarefa, portanto onde ele tem poder de atuação para 
a melhoria da qualidade ambiental dele e dos colegas. Esse tipo de 
educação extrapola a simples aquisição de conhecimento.

Nesses empreendimentos, o controle da poluição deve come-
çar no processo, estando também parte desta responsabilidade nas 
mãos dos trabalhadores, pois mantêm-se envolvidos diretamente 
na produção.

Portanto, não é somente na escola que a educação ambiental 
acontece. Os recursos para o ensino-aprendizagem da educação 
para o meio ambiente se encontram em todas as partes, como nas 
grandes, médias, pequenas e microempresas; nas indústrias e fá-
bricas.

Desenvolvimento Sustentável 
O conceito de desenvolvimento sustentável foi oficialmente de-

clarado na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, realizada em 1972, na cidade de Estocolmo, Suécia, e, por 
isso, também chamada de Conferência de Estocolmo. A importância 
da elaboração do conceito, nessa época, foi a de unir as noções de 
crescimento e desenvolvimento econômico com a preservação da 
natureza, questões que, até então, eram vistas de forma separada.

Em 1987, foi elaborado o Relatório “Nosso Futuro Comum”, 
mais conhecido como Relatório Brundtland, que formalizou o ter-
mo desenvolvimento sustentável e o tornou de conhecimento pú-
blico mundial. Em 1992, durante a ECO-92, o conceito “satisfazer as 
necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gera-
ções futuras de suprir suas próprias necessidades” tornou-se o eixo 
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principal da conferência, concentrando os esforços internacionais 
para o atendimento dessa premissa. Com esse objetivo, foi elabo-
rada a Agenda 21, com vistas a diminuir os impactos gerados pelo 
aumento do consumo e do crescimento da economia pelo mundo.

Medidas Sustentáveis
Dentre as medidas que podem ser adotadas tanto pelos gover-

nos quanto pela sociedade civil em geral para a construção de um 
mundo pautado na sustentabilidade, podemos citar:

- redução ou eliminação do desmatamento;
- reflorestamento de áreas naturais devastadas;
- preservação das áreas de proteção ambiental, como reservas 

e unidades de conservação de matas ciliares;
- fiscalização, por parte do governo e da população, de atos de 

degradação ao meio ambiente;
- adoção da política dos 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar) ou dos 

5Rs (repensar, recusar, reduzir, reutilizar e reciclar);
- contenção na produção de lixo e direcioná-lo corretamente 

para a diminuição de seus impactos;
- diminuição da incidência de queimadas;
- diminuição da emissão de poluentes na atmosfera, tanto pe-

las chaminés das indústrias quanto pelos escapamentos de veículos 
e outros;

- opção por fontes limpas de produção de energia que não ge-
rem impactos ambientais em larga e média escala;

- adoção de formas de conscientizar o meio político e social das 
medidas acimas apresentadas.

Essas medidas são, portanto, formas viáveis e práticas de se 
construir uma sociedade sustentável que não comprometa o meio 
natural tanto na atualidade quanto para o futuro a médio e longo 
prazo.

Desenvolvimento Sustentável Urbano
O tema desenvolvimento sustentável está intimamente relacio-

nado com mudanças de comportamentos que contribuam para que 
os indivíduos vivam em harmonia com os recursos naturais e com o 
meio ambiente, sem comprometer a capacidade das gerações futu-
ras de suprir suas próprias necessidades. 

Nos países industrializados, os padrões de consumo das ci-
dades representam uma pressão muito séria sobre o ecossistema 
global, ao passo que no mundo em desenvolvimento os assenta-
mentos humanos necessitam de mais matéria-prima, energia e de-
senvolvimento econômico simplesmente para superar seus proble-
mas econômicos e sociais básicos.

Nesse sentido, os processos de urbanização estão diretamente 
relacionados com aumento dos impactos ambientais.  O processo 
de Industrialização e seus efeitos para a poluição do meio ambien-
tem, e as aglomerações urbanas são dois exemplos impactantes 
desse processo, tendo em vista que produzem grande consumo 
energético, movimentações de terra e impermeabilização do solo, 
desflorestamento, alto nível de emissões de gases poluentes, polui-
ção dos corpos d’água, contaminação do solo e problemas ambien-
tais diretamente decorrentes da urbanização. 

Dentre as prioridades do desenvolvimento sustentável pode-
mos mencionar1:

- manter as cidades arborizadas;

1  Adaptado de: http://www.ecodesenvolvimento.org/noticias/ecod-basi-
co-urbanismo-sustentavel 

- ruas e calçadas limpas, dotadas de segurança, acessibilidade, 
sinalização e iluminação adequada;

- incentivar a locomoção a pé ou o uso de bicicletas, que além 
de reduzir a poluição evitam o sedentarismo;

-  incentivar um planejamento sustentável de forma que os 
bairros possuam estruturas tais como comércio, farmácias, super-
mercados, padarias e academias, evitando longos deslocamentos 
da população, evitando engarrafamentos, poluição e estresse;

- otimização do uso da água e energia;
- criar espaços públicos de convivência, atraentes e seguros;
-  equilíbrio entre áreas verdes e áreas construídas;
- correta destinação dos resíduos sólidos;
- redução da poluição sonora;

Construção Sustentável2

O setor da construção civil tem papel fundamental para a reali-
zação dos objetivos globais do desenvolvimento sustentável. 

O Conselho Internacional da Construção – CIB aponta a indús-
tria da construção como o setor de atividades humanas que mais 
consome recursos naturais e utiliza energia de forma intensiva, ge-
rando consideráveis impactos ambientais.

Além dos impactos relacionados ao consumo de matéria e 
energia, há aqueles associados à geração de resíduos sólidos, lí-
quidos e gasosos. Estima-se que mais de 50% dos resíduos sólidos 
gerados pelo conjunto das atividades humanas sejam provenientes 
da construção. Tais aspectos ambientais, somados à qualidade de 
vida que o ambiente construído proporciona, sintetizam as relações 
entre construção e meio ambiente.

A busca de minimizar os impactos ambientais provocados pela 
construção, surge o paradigma da construção sustentável. No âm-
bito da Agenda 21 para a Construção Sustentável em Países em 
Desenvolvimento, a construção sustentável é definida como: “um 
processo holístico que aspira a restauração e manutenção da har-
monia entre os ambientes natural e construído, e a criação de as-
sentamentos que afirmem a dignidade humana e encorajem a equi-
dade econômica”. No contexto do desenvolvimento sustentável, o 
conceito transcende a sustentabilidade ambiental, para abraçar a 
sustentabilidade econômica e social, que enfatiza a adição de valor 
à qualidade de vida dos indivíduos e das comunidades.

Os desafios para o setor da construção são diversos, porém, em 
síntese, consistem na redução e otimização do consumo de mate-
riais e energia, na redução dos resíduos gerados, na preservação do 
ambiente natural e na melhoria da qualidade do ambiente constru-
ído. Para tanto, recomenda-se:

- mudança dos conceitos da arquitetura convencional na dire-
ção de projetos flexíveis com possibilidade de readequação para 
futuras mudanças de uso e atendimento de novas necessidades, 
reduzindo as demolições;

- busca de soluções que potencializem o uso racional de ener-
gia ou de energias renováveis;

- gestão ecológica da água;
- redução do uso de materiais com alto impacto ambiental;
- redução dos resíduos da construção com modulação de com-

ponentes para diminuir perdas e especificações que permitam a 
reutilização de materiais.

2  http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/urbanismo-sustentavel/
item/8059.html
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NOÇÕES DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS: DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.
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Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se encon-

tra em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;
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V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade compe-
tente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como às criações indus-
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvi-
mento tecnológico e econômico do País;

XXX- é garantido o direito de herança;
XXXI- a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável à lei pessoal 
do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;

XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude da defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI- a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais;
XLII- a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
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DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE/MG.

Nós, representantes do povo de Belo Horizonte, investidos pela 
Constituição da República na atribuição de elaborar a lei basilar da 
ordem municipal autônoma e democrática, que, fundada no im-
pério de justiça social e na participação direta da sociedade civil, 
instrumentalize a descentralização e a desconcentração do poder 
político, como forma de assegurar ao cidadão o controle do seu 
exercício, o acesso de todos à cidadania plena e a convivência em 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, promulga-
mos, sob a proteção de Deus, a seguinte Lei Orgânica:

CAPÍTULO V
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 44 A atividade administrativa permanente é exercida:
I - em qualquer dos Poderes do Município, nas autarquias e nas 

fundações públicas, por servidor público, ocupante de cargo públi-
co, em caráter efetivo ou em comissão, ou de função pública;

II - nas sociedades de economia mista, nas empresas públicas e 
nas demais entidades de direito privado sob o controle direto ou in-
direto do Município, por empregado público, ocupante de emprego 
público ou função de confiança.

Art. 45 Os cargos, empregos e funções são acessíveis aos brasi-
leiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei.

§ 1º A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas, ou de provas e tí-
tulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração.

§ 2º O prazo de validade do concurso público é de até dois 
anos, prorrogável, uma vez, por igual período.

§ 3º Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, o aprovado em concurso público será convocado, observada 
a ordem de classificação, com prioridade sobre novos concursados, 
para assumir o cargo ou emprego na carreira.

§ 4º A inobservância do disposto nos parágrafos anteriores 
implica nulidade do ato e punição da autoridade responsável, nos 
termos da lei.

§ 5º Ao servidor público municipal são garantidos, nos concur-
sos públicos, cinco por cento da pontuação total dos títulos, por 
ano de serviço prestado, mediante subordinação, à administração 
pública do Município, até o máximo de trinta por cento.

Art. 46 A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado, para atender a necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público.

§ 1º O disposto no artigo não se aplica a funções de magistério.

§ 2º É vedado o desvio de função de pessoa contratada na for-
ma autorizada no artigo, bem como sua recontratação, sob pena de 
nulidade do contrato e responsabilização administrativa e civil da 
autoridade contratante.

Art. 47 Serão exercidos por servidores ou empregados públicos 
municipais os cargos em comissão e as funções de confiança da ad-
ministração direta, inferiores, no Poder Executivo, ao terceiro nível 
hierárquico da estrutura organizacional e, no Poder Legislativo, ao 
primeiro nível.

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto no artigo os cargos 
e funções de assessoria, apoio e execução estabelecidos em lei.

Art. 48 Na administração indireta, os cargos ou empregos de 
provimento em comissão e as funções de confiança, inferiores ao 
primeiro nível hierárquico da estrutura organizacional, e metade 
dos cargos e funções da administração superior serão exercidos por 
servidores ou empregados de carreira da respectiva entidade.

Art. 49 A revisão geral da remuneração do servidor público, 
sob um índice único, far-se-á sempre no mês que a lei fixar, sendo, 
ainda, assegurada a preservação mensal de seu poder aquisitivo, 
desde que respeitados os limites a que se refere a Constituição da 
República.

§ 1º A lei fixará o limite máximo e a relação entre a maior e 
a menor remuneração dos servidores públicos, a qual não poderá 
exceder a percebida, em espécie, a qualquer título, pelo Prefeito.

§ 2º Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não po-
dem ser superiores aos percebidos no Poder Executivo.

§ 3º É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos 
para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalva-
do o disposto nesta Lei Orgânica.

§ 4º Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados, para o fim de concessão 
de acréscimo ulterior, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

§ 5º Os vencimentos do servidor público são irredutíveis, e a 
remuneração observará o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo e os 
preceitos estabelecidos nos arts. 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da 
Constituição da República.

§ 6º Serão corrigidos mensalmente, de acordo com os índices 
oficiais aplicáveis, os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela 
remuneratória pagos com atraso ao servidor público.

§ 7º É assegurado aos servidores públicos e às suas entidades 
representativas o direito de reunião nos locais de trabalho, após 
prévia comunicação à chefia imediata, e desde que o atendimento 
externo ao público, se houver, não sofra interrupção.

Art. 49 A - Fica proibida a nomeação ou a designação para car-
gos ou empregos de direção, chefia e assessoramento, na adminis-
tração direta e indireta do Município, de pessoa declarada inelegí-
vel em razão de condenação pela prática de ato ilícito, nos termos 
da legislação federal.
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§ 1º Incorrem na mesma proibição de que trata este artigo os 
detentores de mandato eletivo declarados inelegíveis por renuncia-
rem a seus mandatos desde o oferecimento de representação ou 
petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a 
dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual ou da 
Lei Orgânica do Município ou do Distrito Federal.

§ 2º Fica o servidor nomeado ou designado obrigado a apre-
sentar, antes da posse, declaração de que não se encontra na situ-
ação de vedação de que trata este artigo. (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 23/2011)

Art. 49 B - Não poderão prestar serviço a órgãos e entidades do 
Município os trabalhadores das empresas contratadas declarados 
inelegíveis em resultado de decisão transitada em julgado ou profe-
rida por órgão colegiado relativa a, pelo menos, uma das seguintes 
situações:

I - representação contra sua pessoa julgada procedente pela 
Justiça Eleitoral em processo de abuso do poder econômico ou po-
lítico;

II - condenação por crimes contra a economia popular, a fé pú-
blica, a administração pública ou o patrimônio público.

Parágrafo Único - Ficam as empresas a que se refere o caput 
deste artigo obrigadas a apresentar ao contratante, antes do início 
da execução do contrato, declaração de que os trabalhadores que 
prestarão serviço ao Município não incorrem nas proibições de que 
trata este artigo. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
23/2011)

Art. 50 É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
permitida, no entanto, se houver compatibilidade de horários:

I - a de dois cargos de professor;
II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
III - a de dois cargos privativos de médico.
Parágrafo Único - A proibição de acumular se estende a empre-

gos e funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações públicas.

Art. 51 Ao servidor público municipal em exercício de mandato 
eletivo se aplicam as seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará 
afastado do cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito ou de Vereador, será afas-
tado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar por 
sua remuneração;

III - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para a promoção por merecimento;

IV - para o efeito de benefício previdenciário, no caso de afas-
tamento, os valores serão determinados como se no exercício esti-
vesse.

Art. 52 A lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para pessoas portadoras de deficiência e para ex-presidiários 
recém-colocados em liberdade e definirá os critérios de sua admis-
são. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 14/1999)

Art. 53 Os atos de improbidade administrativa importam sus-
pensão dos direitos políticos, perda de função pública, indisponibi-
lidade dos bens e ressarcimento ao erário, na forma e na gradação 
estabelecidas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 54 É vedado ao servidor público desempenhar atividades 
que não sejam próprias do cargo de que for titular, exceto quando 
ocupar cargo em comissão ou desempenhar função de confiança.

Art. 55 Os servidores dos órgãos da administração direta, das 
autarquias e das fundações públicas sujeitar-se-ão a regime jurídico 
único e a planos de carreira a serem instituídos pelo Município.

§ 1º A política de pessoal obedecerá às seguintes diretrizes:
I - valorização e dignificação da função pública e do servidor 

público;
II - profissionalização e aperfeiçoamento do servidor público;
III - constituição de quadro dirigente, mediante formação e 

aperfeiçoamento de administradores públicos;
IV - sistema de mérito objetivamente apurado para ingresso no 

serviço e desenvolvimento na carreira;
V - remuneração compatível com a complexidade e a respon-

sabilidade das tarefas e com a escolaridade exigida para o seu de-
sempenho.

§ 2º Ao servidor público que, por acidente ou doença, se tornar 
inapto para exercer as atribuições específicas de seu cargo, serão 
assegurados os direitos e vantagens a ele inerentes, até seu definiti-
vo aproveitamento em outro cargo, de atribuições afins, respeitada 
a habilitação exigida, ou até a aposentadoria.

§ 3º Para provimento de cargo de natureza técnica, exigir-se-á 
a respectiva habilitação profissional.

Art. 56 O Município assegurará ao servidor os direitos previstos 
no art. 7º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XV, XVI, XVII, XIX, XX, XXII, 
XXIII e XXX da Constituição da República e os que, nos termos da 
lei, visem à melhoria de sua condição social e à produtividade no 
serviço público, especialmente:

I - duração do trabalho normal não-superior a oito horas diárias 
e quarenta semanais, facultada a compensação de horários e a re-
dução da jornada nos termos em que dispuser a lei;

II - adicionais por tempo de serviço;
III - férias-prêmio, com duração de 6 (seis) meses, adquiridas a 

cada período de 10 (dez) anos de efetivo exercício na administração 
pública, admitida a sua conversão em espécie, a título de indeni-
zação, por opção do servidor, ou, para efeito de aposentadoria, a 
contagem em dobro das não-gozadas;

III - Revogado. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 
19/2006) (Emenda à Lei Orgânica nº 19 declarada inconstitucional 
pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, conforme ADI nº 1.0000.
(rg ocultado))

IV - assistência e previdência sociais, extensivas ao cônjuge ou 
companheiro e aos dependentes;

V - atendimento gratuito, em creche e pré-escola, aos filhos e 
dependentes, desde o nascimento até seis anos de idade;

VI - licença a gestante, com duração de cento e vinte dias e, nos 
termos da lei, a adotante, sem prejuízo da remuneração;

VII - auxílio-transporte;
VIII - progressão horizontal e vertical.
§ 1º. (§ 1º Declarado inconstitucional pela ADIN nº 159, do 

TJMG)
§ 2º Para os fins do inciso II, é assegurado o cômputo integral 

do tempo de serviço público.
§ 3º Haverá, na administração pública, serviços especializados 

em segurança e medicina do trabalho e comissões internas de pre-
venção de acidentes, com atribuições definidas em lei.
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§ 4º O servidor público, incluído o das autarquias e fundações, 
detentor de título declaratório que lhe assegure direito à continui-
dade de percepção da remuneração de cargo de provimento em 
comissão, tem direito aos vencimentos, às gratificações e a todas 
as demais vantagens inerentes ao cargo em relação ao qual tenha 
ocorrido o apostilamento, ainda que decorrentes de transformação 
ou reclassificação posteriores.

§ 5º O servidor do Poder Executivo terá direito a férias-prêmio, 
nos seguintes termos:

I - corresponderá a 6 (seis) meses, para cada 10 (dez) anos de 
efetivo exercício na administração pública;

II - será admitida a conversão em espécie, em caráter indeniza-
tório, por opção do servidor;

III - será devida ao servidor da Administração Direta e Indire-
ta. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 19/2006) (§ 
5º Declarado inconstitucional, de acordo com a ADIN nº 1.0000.(rg 
ocultado), do TJMG)

§ 6º (Declarado inconstitucional pela ADIN nº 1.0000.(rg ocul-
tado), do TJMG)

Art. 57 A lei assegurará ao servidor público da administração di-
reta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder, ou entre servidores dos poderes 
Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter indivi-
dual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Art. 58 É livre a associação profissional ou sindical dos servido-
res públicos, nos termos da Constituição da República.

Parágrafo Único - É garantida a liberação de servidor ou em-
pregado público para o exercício de mandato eletivo em diretoria 
executiva de entidade sindical, sem prejuízo da remuneração e dos 
demais direitos e vantagens de seu cargo ou emprego, exceto pro-
moção por merecimento.

Art. 59 É garantido ao servidor público o direito de greve, a ser 
exercido nos termos e limites definidos em lei complementar fede-
ral.

Art. 60 É estável, após dois anos de efetivo exercício, o servidor 
público nomeado em virtude de concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado ou processo administra-
tivo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
público estável, será ele reintegrado no cargo anteriormente ocu-
pado, com ressarcimento de todas as vantagens, sendo o eventual 
ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibi-
lidade.

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser-
vidor público estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo de atribuições e venci-
mentos compatíveis com o anteriormente ocupado, respeitada a 
habilitação exigida.

Art. 61 A administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos municipais, na forma da 
lei.

Art. 62 O Município manterá plano de previdência e assistência 
sociais para o agente político e o servidor público submetido a regi-
me próprio e para a sua família.

§ 1º O plano de previdência e assistência sociais visa a dar co-
bertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários menciona-
dos no artigo e atenderá, nos termos da lei, a:

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, velhice, aciden-
te em serviço, falecimento e reclusão;

II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
III - assistência à saúde;
IV - ajuda à manutenção dos dependentes dos beneficiários.
§ 2º O plano será custeado com o produto da arrecadação de 

contribuições sociais obrigatórias do servidor público e do agente 
político, do Poder, do órgão ou da entidade a que se encontra vin-
culado, e de outras fontes de receita definidas em lei.

§ 3º A contribuição mensal do servidor público e do agente po-
lítico será diferenciada em razão da remuneração, na forma da lei, e 
não será superior a um terço do valor atuarialmente exigível.

§ 4º Os benefícios do plano serão concedidos nos termos e nas 
condições estabelecidos em lei e compreendem:

I - quanto ao servidor público e agente político:
a) aposentadoria;
b) auxílio-natalidade;
c) salário-família diferenciado;
d) licença para tratamento de saúde;
e) licença-maternidade, licença-paternidade e licença-adoção;
f) licença por acidente em serviço;

II - quanto ao dependente:
a) pensão por morte;
b) auxílio-reclusão;
c) auxílio-funeral;
d) pecúlio.

§ 5º Nos casos previstos nas alíneas “d”, “e” e “f” do inciso I 
do parágrafo anterior, o servidor perceberá remuneração integral, 
como se em exercício estivesse.

§ 6º (§ 6º declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (ADI Nº 1477918-64.2000.8.13.10000)

§ 7º O Poder, o órgão ou a entidade a que se vincule o servidor 
público ou o agente político terá, após os descontos, o prazo de 
dez dias para recolher as respectivas contribuições sociais, sob pena 
de responsabilização do seu preposto e pagamento dos acréscimos 
definidos em lei.

Art. 63 O servidor público será aposentado:
I - por invalidez permanente, com proventos integrais, quando 

decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcio-
nais nos demais casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proven-
tos proporcionais ao tempo de serviço;

III - voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se 

mulher, com proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magisté-

rio, se professor, e aos vinte e cinco, se professora, com proventos 
integrais;

c) aos trinta anos de exercício, se homem, e aos vinte e cinco, 
se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessen-
ta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1º As exceções ao disposto no inciso III, alíneas “a” e “c”, no 
caso de exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas, serão as estabelecidas em legislação federal. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1/1992)




